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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

RECURSO ESPECIAL Nº 33205/2012 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL Nº 83789/2011)
SEXTA CÂMARA CIVEL
	COMARCA:
	CUIABÁ

	RECORRENTE:
	BANCO SAFRA LEASING S/A – ARRENDAMENTO MERCANTIL

	RECORRIDO:
	LINDOMAR ALBINO DE ALMEIDA


Recurso Especial interposto com fundamento no artigo 105, III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão assim ementado:

“APELAÇÃO - AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO E AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO JULGADAS PELA MESMA SENTENÇA - BUSCA E APREENSÃO JULGADA IMPROCEDENTE E FIXADA MULTA PELA VENDA DO VEÍCULO - SENTENÇA REFORMADA COM BASE NA NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA E. SEXTA CÂMARA CÍVEL E DO STJ - JUROS REMUNERATÓRIOS - UTILIZAÇÃO DA TAXA MÉDIA - POSSIBILIDADE - CAPITALIZAÇÃO MENSAL - FALTA DE CLÁUSULA DE PACTUAÇÃO - COBRANÇA INDEVIDA - COMISSÃO DE PERMANÊNCIA CUJA ALTERAÇÃO NÃO FEZ PARTE DO PEDIDO INICIAL E SOBRE O QUAL NÃO HOUVE PRONUNCIAMENTO JUDICIAL - INTERESSE RECURSAL NÃO VISUALIZADO - APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA - SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. A purgação da mora há que ser feito mediante o pagamento integral e não parcial da dívida, conforme é a nova orientação jurisprudencial desta e. Sexta Câmara Cível (Apelação nº 33778/2011, julgada em 25-01-2012) e do STJ (REsp 1.174.288/PR; AgRG no REsp 1183477/DF; REsp 895568; REsp 1101729 e REsp 767.227/SP e Quarta Turma - Resp 1.053.139/DF e REsp 772.997/DF). A falta de pactuação do índice aplicado no cálculo dos juros remuneratórios possibilita a utilização da taxa média de mercado aplicada pelo BACEN para a modalidade (financiamento de veículo), à época da contratação, conforme orientações jurisprudenciais do STJ (REsp nº 1.112.8798-PR) e também desta Câmara (Apelação nº 11509/2010). Se não há cláusula de capitalização de juros, como neste caso, a cobrança deste encargo é indevida (AgRg no AREsp 18950/RS). Falta interesse recursal ao banco recorrente de cobrança da comissão de permanência na forma contratada, se o autor da ação revisional não pleiteou a revisão desta cláusula e a sentença atacada nada pronunciou, vale dizer, não alterou o pacto.” (sic fls. 218)
Nos Declaratórios, decidiu-se:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ALEGAÇÃO DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OMISSÃO – VÍCIOS NÃO VISUALIZADOS – REANÁLISE DE MATÉRIA E ADEQUAÇÃO DO JULGADO AO ENTENDIMENTO DA PARTE – IMPOSSIBILIDADE – EMBARGOS DESPROVIDOS – ACÓRDÃO MANTIDO.

Verificada a falta de qualquer dos vícios enumerados pelo art. 535 do CPC, nega-se provimento aos Embargos de declaração interpostos que, inclusive, não se prestam para provocar a reanálise de matéria e adequação do julgado ao entendimento da parte inconformada.” (sic fls. 312)
O recorrente alega negativa de vigência aos artigos 2º e 3º do Decreto-Lei nº 911/69, Súmulas 30, 294 e 382 do STJ, Resolução 1.129/86 do Banco Central c/c Lei nº 4.595/64.

Contrarrazões à fls. 350/359.

É o relatório.
O recorrente insurge-se contra acórdão que ao decidir a questão da ação de busca e apreensão, deixou claro a adoção da nova orientação sobre a purgação da mora, porquanto passou a entender que para esta finalidade, há que se promover o pagamento integral da dívida.

Sustenta violação às Súmulas 30, 294 e 382 do STJ e Resolução 1.129/86 do Banco Central c/c Lei nº 4.595/64.
Contudo, a negativa de vigência à Súmula e Resolução não podem ser objeto de apreciação por esta via, uma vez que à Corte Especial compete a interpretação dada apenas a artigo de lei federal (art. 105, III e alíneas da Constituição Federal).

Nesse sentido:

“PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. OFENSA A RESOLUÇÕES DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO. NÃO-ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL.

1. Não se conhece de Recurso Especial cuja fundamentação seja deficiente e quanto a matéria não especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. Incidência, por analogia, das Súmulas 284/STF e 282/STF.

2. É inviável o conhecimento de Recurso Especial no que concerne à violação de Resoluções do Conselho Nacional da Educação, uma vez que o tipo normativo não se enquadra, como regra, no conceito de lei federal previsto no art. 105, III, "a", da Constituição Federal de 1988.

3. Agravo Regimental não provido.” (AgRg no Ag 1313725/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 2ª Turma, Julgado em 19/10/2010, DJe 03/02/2011). (grifei)

Por outro lado o recorrente alega negativa de vigência aos artigos 2º e 3º, do Decreto-Lei nº 911/69, no que se refere ao pagamento integral da dívida na ação de busca e apreensão de bem alienado fiduciariamente.


Em recente reforma legislativa, a Lei nº 11.672/2008 introduziu no Código de Processo Civil nova regra de processamento dos recursos especiais, admitindo a suspensão daqueles que tenham “fundamento em idêntica questão de direito”.

Consoante o art. 543-C, § 1º, do CPC:

“Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de direito, o recurso especial será processado nos termos deste artigo. 

§ 1o  Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos representativos da controvérsia, os quais serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos especiais até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça.” 
 De se notar que a eleição dos recursos representativos da controvérsia e, por conseguinte, o sobrestamento de recursos especiais repetitivos deve ter como parâmetro a discussão do mesmo problema jurídico, não importando a tese acolhida pelo decisum recorrido. 

 

Na autorizada lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, “Os recursos devem ser relacionados a um determinado problema jurídico, não se exigindo que tenham sido todos interpostos para que se escolha uma mesma tese” (in “Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória”, 2ª ed., São Paulo: Editora RT, 2008, p. 308).
No caso, o debate refere-se a expressão “integralidade da dívida pendente” (art. 3º, § 2º do Decreto-Lei nº 911/69), se exclusivamente em relação as prestações vencidas ou a integralidade do contrato, sob o fundamento de afronta ao Código de Defesa do Consumidor.

Assim, diante do encaminhamento do Recurso representativo da controvérsia ao Superior Tribunal de Justiça (REsp n. 53024/2012, REsp n. 11797/2012, REsp 27558/2012, REsp 125.152/2011 – números de origem), com base nos arts. 543-C, § 1º, do CPC, e 1º da Resolução nº 08/2008, do STJ, SUSPENDO A TRAMITAÇÃO do presente recurso até o julgamento definitivo dos mencionados Recursos Especiais.
Publique-se.

Intimem-se.
Cuiabá, 13 de agosto de 2012.
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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